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ZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre a execução, fi scalização e prestação de 
contas relativas ao ajuste fi rmado por este instrumento; e
j) Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade
3.2.  São obrigações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
Além das obrigações previstas no Termo de Referência e no Plano de Tra-
balho, a OSC se obriga a:
a)  Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração;
b)    Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde 
que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;
c)     Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, 
dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA, e de Auditores e Fiscais do Tribunal de Contas corres-
pondentes ao processo, aos documentos e às informações referentes a 
este Instrumento, junto às instalações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL;
d)    Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e fi nanceiro dos 
recursos recebidos com o objeto deste termo, inclusive no que diz respeito 
às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;
e)     Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previ-
denciários, fi scais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto 
no Termo de Colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição 
à sua execução.
f)      Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado 
do dia útil subsequente ao da prestação de contas em integral, os docu-
mentos originais que compõem a prestação de contas.
g)     Identifi car o número deste Termo de Colaboração no corpo dos docu-
mentos da despesa e, em seguida, extrair cópia para anexar à prestação 
de contas a ser entregue no prazo à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, inclusive 
indicar o valor pago, quando a despesa for paga parcialmente com recursos 
do objeto,
h)    Divulgar este Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso 
mantenha, e em locais visíveis de sua sede e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, com as seguintes informações: data da assinatura, 
identifi cação do instrumento, do órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, des-
crição do objeto, valor total, valores liberados, e situação de prestação de 
contas, bem como atender à Lei Federal nº 12.527/2011;
i)     Não praticar desvio de fi nalidade na aplicação dos recursos, atraso não 
justifi cado no cumprimento das metas, práticas atentatórias aos princípios 
fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução deste Termo de Colaboração e deixar de adotar 
imediatamente as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 
administração pública.
j)     Executar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a 
contratação dos profi ssionais e pagamento dos respectivos salários, geren-
ciamento e coordenação dos trabalhos, fi cando proibida a redistribuição 
dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
k)    Observar todos os critérios de qualidade técnica, efi ciência, economi-
cidade, prazos e os custos previstos;
l)      Comprovar a boa e regular execução do objeto deste termo, me-
diante detalhada prestação de contas do valor que lhe foi repassado e 
de todas as despesas por meio de notas fi scais eletrônicas ou recibo de 
autônomo (RPA), com a devida identifi cação do Termo de Colaboração, 
fi cando vedadas informações genéricas ou sem especifi cações dos serviços 
efetivamente prestados, comprovando por meio de controles ou registros, 
além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir 
a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;
m)    Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e os 
correspondentes a sua contrapartida, quando for o caso, exclusivamente 
no objeto constante na Cláusula Primeira deste Termo.
n)       Comprovar a existência de conta Bancária, em instituição ofi -
cial indicada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, específi ca e exclusiva para 
a execução do presente instrumento, efetuando todas as movimentações 
fi nanceiras relacionadas aos recursos do presente Termo de Colaboração 
nesta conta bancária;
o)     Não aplicar taxa de administração ou despesas administrativas como 
condição para a execução do objeto;
p)      Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes 
das aplicações correspondentes até a conclusão do processo de prestação 
de contas;
q)      Promover a imediata devolução aos cofres públicos dos recursos 
fi nanceiros não aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho;
r)      Comprovar de forma integral no fi nal do Termo de Colaboração todas 
as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 
Plano de Trabalho;
s)     Manter-se adimplente com o Poder Público concedente dos recursos 
recebidos, naquilo que tange à prestação de contas de exercícios anterio-
res, assim como manter a sua regularidade fi scal perante os órgãos da 
Administração Municipal, Estadual e Federal;
t)       Comunicar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a substituição dos respon-
sáveis pela Organização da Sociedade Civil, assim como alterações em seu 
Estatuto;
u)    Retirar, no setor de Controle Interno da SECULT, manual orientador 
sobre procedimentos de execução, fi scalização e prestação de contas, re-
lativos a este instrumento;
v)   Fazer constar em todo material de propaganda sobre o objeto des-
te ajuste os dizeres “ESTE  EDITAL É REALIZADO EM COLABORAÇÃO 
COM A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PARÁ, COM RE-
CURSOS PROVENIENTES DA LEI FEDERAL N.º 14.017.

 4. CLÁUSULA QUARTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS
4.1. Os valores repassados deverão ser depositados na conta específi ca da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, vinculada ao objeto, no Banco do 
Estado do Pará – BANPARÁ, Agência ___, na Conta Corrente n° ______e 
aplicados no mercado fi nanceiro ou em Caderneta de Poupança, até sua 
utilização;
4.2. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência ban-
cária direta ao fornecedor (DOC, TED, DÉBITO) pessoa física ou jurídica, 
inclusive dos empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer 
pagamentos; ou em espécie, somente quando comprovada a impossibili-
dade física de pagamento mediante transferência eletrônica.
4.3 Os rendimentos fi nanceiros dos valores aplicados, conforme menciona-
do no item 4.1, poderão ser utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL desde que não haja desvio de fi nalidade do objeto e dentro das con-
dições previstas neste instrumento.
 5. CLÁUSULA QUINTA- DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
5.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a restituir o 
valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimen-
to, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável para com os 
débitos com a Fazenda Estadual, nos seguintes casos:
a)  Inexecução do objeto pactuado;
b)  Falta de apresentação de prestação de contas parcial ou fi nal, no prazo 
exigido;
c)     Utilização dos recursos em fi nalidade diversa da estabelecida no pre-
sente instrumento, ainda que em caráter de emergência.
Parágrafo Primeiro – Compromete-se, ainda, a ORGANIZAÇÃO DA SO-
CIEDADE CIVIL a recolher a favor da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado fi nanceiro, refe-
rente ao período compreendido entre o recebimento do recurso e a sua 
utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, 
ainda que não tenha feito aplicação.
Parágrafo Segundo - A restituição de recurso deve ser realizada à conta 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a ser indicada pela Secretaria de Cultura do 
Estado.
 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO, DO MONITORAMENTO E DA 
AVALIAÇÃO:
6.1 O gestor do presente Termo de Colaboração, com poderes de controle e 
fi scalização, será o (a) servidor (a) ______________, conforme Portaria nº 
_________ – SECULT, de _________ 2020, publicada no DOE Nº ______, 
de ______ 2020, a qual terá como obrigações: 
a)  Acompanhar e fi scalizar a execução da parceria;
b) Informar à Autoridade Superior a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou metas da parceira e de indícios 
de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências ado-
tadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
c)  Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
fi nal, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monito-
ramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal de 13.019/2014;
d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às ati-
vidades de monitoramento e avaliação.
6.2. O monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria 
aqui celebrada serão exercidos pela Comissão para tal designada, confor-
me portaria nº ____/SECULT, de xx ____ de 2020, publicada no DOE Nº 
_______, de ________ 2020, que deverá analisar e homologar relatório 
técnico que lhe será submetido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, contendo:
a)  Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b)  Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do im-
pacto do benefício social obtido em razão da Execução do Objeto, conforme 
Plano de Trabalho vinculado;
c)  Valores efetivamente transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas 
pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando 
não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no 
respectivo Termo;
e)  Análise de eventuais auditorias, realizadas pelos controles interno e ex-
terno, no âmbito da fi scalização preventiva, bem como de suas conclusões 
e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
Parágrafo Primeiro – Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser 
agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador 
público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocor-
rer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
Parágrafo Segundo – Será impedida de participar como Gestor da Par-
ceria ou como membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação pessoa 
que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parte deste instrumento.
Parágrafo Terceiro – Confi gurado o impedimento do § 2º, deverá ser 
designado pelo administrador público gestor ou membro substituto que 
possua qualifi cação técnica equivalente à do substituído.
Parágrafo Quarto – A análise e homologação do referido relatório técnico 
deverá ser realizada pela Comissão independentemente da obrigatorieda-
de de apresentação da prestação de contas devida pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL.
 7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
7.1.      Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhis-
ta, de quaisquer espécies, entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e o pessoal 
que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL utilizará para a realização dos 
trabalhos ou atividades constantes deste instrumento.
7.2.     É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL celebrar contratos 
ou outros ajustes com pessoa física ou jurídica impedida de receber 
recursos públicos.


